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PROCES§O N": 712019{0054 DISPENSA DE LICITAÇÃO.

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAçÃO. PARA CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA

FORNECIMÊNTO DE pOLpAS OE FRUTAS PAR.A, ALIMENTAÇAO ESCOLAR A FIM DE

ATENDER O§ ALUNOS QUE FAZEM PÂRTE DO PROGRAMA DO FNDE {PANE, EJA,

PNAEP, PNAEM.MEDTO PNAEF, MAIS EDUCAçAO)

INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Trata-se de consulta encaminhada pela Comissão Permanente de Licitação deste

municÍpio, oriundã da Secretaria Municipal de educação, quanto ao pedido formalizado pela

memo. N.32/2019 demonstrando a necessidade de contrataÇão Ce empresa para

fornecimento de polpa de frutas para os alunos dos programas do FNDÉ.

Os autos noticiarn que a contração direta decorre do fracasso cio chamamento público

n- 1112018, objetivando à contraiação de empresa para fornecimento de agricultura Íamiliar

(polpas de frutas).

São os fatos.

Prefacialmente, impênde consignar que a Constituição da República, dita cidadá, em

seu art.37, inciso XXl, dispõe sobrê a obrigatoriedade de a Administração Pública licitar,

ressalvados os casôs legais em que a lei preveja as situaçôes de dispensa e inexigibilidade,

que constituem âs hipóteses de contrâtação direta, litteris:

CF, Arr. 37 - (...) Omasls XXl - ressalvados os casos especificados na /egrs/ação, as

obras, servlços, compías e â/lenações serãa contratados mediante processo de licitação

pública que assegíure igualdade de condições a Íodos os concorrentes,...

Portanto, a licitaçãr: pública, pode ser definida como o meio através do qual a

Administração Pública contrata, garantindo o cumprimento dos princípios constitucionais da

legalidade, isonomia, moralidade, impessoalidade, dentre outros, buscando, ainda, a seleção

da proposta mais vantajosa, nos termos da Lei Federal n.o 8.666, de 21 de junho de '1.993

(Lei de Licitaçôes e Contratos), in verbis:

ArL 30 A licitação dêsÍma-sê a garantir a obseruância da princípia canstitucional da

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promação do

desenvoÍvimenta nacional, e será processada e julgada em estrita çonformidade cam os

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da ígualdade, da
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publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatôrio, do

julgamento objetivo ê dos que /hes sáo coffelatos.

A licitação é, portanto, nada mais quê um tomeio no qual vários interessados em

contratar com a Administração Pública disputam entre si a oportunidade de negócio oferecida

pela Administração. Em que pese o teor do regramênto geral do acima citado dispositivo

constitucional, e quê em razão dessa naturêza deve ser observado com rigor, tal principio por

óbvio, admite exceçôes.

O procedimento llcitatório visa garantir a boa-fé das contratações entre a

Administração Pública e particulares. Entretanto, vez ou outra uma dada situação Íática

poderá revelar que o instituto da licitaçáo surge como meio inadequado para a consecução

das necessidadês do interesse público que êle mêsmo visava atender. É o que ocorre, por

exemplo, nos casos dê situação calamitosa ou emergencial em que a demora natural do

burocrático procedimento licitatório impede o afastamento de dano irreparável ou dê difícil

reparação para a administração com o adiamento da providência. De outra sorte, a licitação

poderia se afigurar impertinente, como nos casos de credenciamento, em que ao invés de

desejar selecionar uma proposta (a mais vantajosa) a Administração pretenda selecionar

todas que forem consideradas aptas. Nas contratações de diminuto valor, raramente o

eventual benefício econômico da disputa compensa o custo do processo administrativo.

Em outros casos ainda, a licitaçâo pública podêria mesmo se revelar absolutamente

inócua, como ocorre nos casos das contrataçóes realizadas com fomecedores de produtos

ou prestadores de serviço exclusivo. Afinal, na medida em que inexistam competidorês,

submeter a oportunidade de contratação a um torneio - que prêssupôe a existência de

pluralidâdê dê contendores - seria totalmente inútil. De nada adiantaria a Administração arcar

com o custo do processo administrativo, movimentar um enoÍme aparelhaínênto da máquina

estatal, despender tempo, adiando a solução para a necessidade de interesse público

surgida, se, no dia, hora e local designado para a disputa, somente aquele (porquanto

exclusivo, único existênte), se apresentaria munido da proposta e documentos de habilitação.

Assim, são previstas na Lei Geral das Licitações e Contratos Administrâtivos, em seus

arts.24 e 25, as situaçôes em que o agente público poderá deixar de promover o prélio

licitatório (dispensa/inexigibilidade), rêalizando contratação por indicaçâo direta da pessoâ do

contratado, estabelecendo ainda as condiçôes e requisitos a cada caso para fazê-lo.

Att. 24. É dispensável a licitação:

(...) Xll - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneÍos perecívêis, no
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úempo necess ário para a realizaçâo dos processos licitatórios correspondenúeg

realizadas diretamente com base no preço do dia;

Ao contrário do procedimento de dispensa alicerçado no inc. lV do art. 24 da Lei no

8.666i93, o procedimento de dispensa ancorado no inc. Xll do mesmo artigo tem como estêio

principiológico precípuo náo os princípios da indisponibilidade do interesse público e da

continuidade do serviço público, e sim os princípios da economicidade e da eÍiciência.

A propósito, transcreve-se o entendimento dê Jorge Ulisses Jacoby: "lmpõe a lógica

jurídica que a Administração mantenhâ as condiçôes oÍertadas e exigidas na licitação

anterior, pois se houver qualquer alteração ficará irremediavelmente comprometido o

requisito "ausência de interesse" em participar da licitaçâo. Efetivamente, não pode a

Administração âlterar as exigências estabelecidas para a habilitaçâo, nem tampouco as

ofertas constantes do convite ou do edital.

Então, tanto os documentos exigidos no certamê anterior para fins de atendimento dos

requisitos previstos do arl.27 a 31 da Lei no 8.666/93, quanto os aspectos concernentes à

descriçâo do objeto e suas especiÍicações mínimas, tais como quantidades, estimativa de

preços, prazos de entrega, multas e os respectivos percentuais aplicáveis deverão ser

observados no contrato celebrado por dispensa com basê no art. 24, inc. Xll, da Lei no

8.666/93.

Pelo exposto, a Assessoria Jurídica da Presidência opina favoravelmente à instruçâo

dos autos objetivando a contrataçáo direta dos aludidos ilens, mediante dispensa de licitação

lastreada no art.24, Xll, da Lei n. 8.666/93, decorrente de licitação fracassada.

Registra-sê que o presente parecêr tem natureza opinativa, nos termos do art. 38,

parágrafo único, da Lei Federal n" 8.666/93 (Julgados STF: MS n.o 24.073-3-DF- 2002; MS

n.o 24.63í-6-DF-20O7), e apresenta como respaldo jurídico os fatos e fundamentos

colacionados.

É o entendimento, salvo melhor juízo.

São Miguel do Guamá - PA, 23de agosto de 20í9^
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